
DIÁRIO OFICIAL Nº 35.270  27Sexta-feira, 27 DE JANEIRO DE 2023

XV - Participar das discussões de construção ou reforma na área física 
hospitalar, quando solicitado pela administração;
XVI - Dar parecer técnico quanto ao reprocessamento de artigo médico
-hospitalar;
XVII - Cumprir e fazer cumprir as determinações da Portaria n. 2616/98 do 
Ministério da Saúde e as demais em vigência;
XVIII - Informar, sistematicamente, à Coordenação de Controle de Infec-
ção Hospitalar, do Ministério da Saúde, a partir da rede distrital, municipal 
e estadual, os indicadores de infecção hospitalar estabelecidos.
Art. 23º- São atribuições comuns ao médico e enfermeiro executores:
I - Implementar, manter e avaliar o Programa de Controle de Infecções 
Hospitalares, adequando características e necessidades da instituição, de 
acordo com diretrizes da CCIH;
II - Manter sistema de vigilância epidemiológica das infecções hospitalares 
através de busca ativa dos casos;
III - Realizar investigação epidemiológica de casos e surtos, sempre que 
indicado;
IV - Propor, elaborar, implementar e supervisionar a aplicação de normas 
técnico- administrativas, visando à prevenção e ao tratamento das infec-
ções relacionadas à assistência à saúde, de forma integrada com a equipe 
multiprofissional;
V - Regulamentar medida de isolamento e supervisionar sua aplicação;
VI - Acompanhar modificações da planta física do HRC, verificando sua 
adequação em relação ao controle de infecção hospitalar;
VII - Emitir parecer técnico sobre a aquisição de insumos, instrumentos e 
acessórios, cujo uso possa ser previamente esterilizado, a fim de garantir 
a validade da esterilização;
VIII - Promover e colaborar e com ações de treinamento dos funcionários 
da instituição, promovendo medidas para o controle de infecção hospitalar;
IX - Observar as diretrizes traçadas pela CCIH para a ação de controle de 
infecções hospitalares em cada setor da instituição;
X - Articular-se com a CCIH, no sentido da utilização dos recursos técni-
cos, materiais e humanos, com vistas ao eficiente controle das infecções 
hospitalares;
XI - Avaliar, periódica e sistematicamente, as informações providas pelo 
sistema de vigilância epidemiológica;
XII - Definir, em cooperação com a CCIH e com a Comissão de padroniza-
ção, as políticas de utilização de antimicrobianos e materiais médico-hos-
pitalares para todos os setores do hospital;
XIII - Notificar, ao órgão de gestão do SUS, os casos diagnosticados ou 
suspeitos de outras doenças sob vigilância epidemiológica (notificação 
compulsória), atendidos em qualquer dos serviços ou unidades do hospital, 
e atuar cooperativamente com os serviços de saúde coletiva.
Art. 24º- São atribuições do farmacêutico:
I - Fornecer mensalmente o levantamento de consumo, custos e frequência 
de uso antimicrobiano por clínica de atendimento;
II - Participar da definição da política de utilização de medicamentos e pro-
dutos químicos, juntamente com a Comissão de Padronização;
III - Informar o uso adequado de produtos e medicamentos que visem à 
garantia da qualidade da assistência prestada;
IV - Colaborar com a avaliação microbiológica e emitir parecer técnico so-
bre produtos químicos e medicamentos a serem adquiridos pela instituição;
V - Assegurar a qualidade das condições de armazenamento e prazo de 
validade de medicamentos e soluções germicidas;
VI - Auxiliar à farmácia hospitalar com medidas que garantam o tratamen-
to adequado com antimicrobiano;
VII - Rever anualmente a padronização dos antimicrobianos do hospital, 
em conjunto com os demais membros;
VIII - Participar da investigação dos casos suspeitos de contaminação por 
soluções parenterais e outros;
IX - Participar da padronização e formulação das soluções germicidas, bem 
como do uso e controle interno da qualidade destes produtos;
X – Elaborar, mensalmente, relatório com coeficiente de sensibilidade e 
resistência dos microrganismos mais frequentemente encontrados, asso-
ciados a infecções relacionadas à assistência à saúde no hospital, e aos 
antimicrobianos padronizados.
XI - Participar da elaboração/revisão de protocolos para prevenção e con-
trole das infecções hospitalares;
XII - Participar das reuniões periódicas da CCIH.
Art. 25º- São atribuições do técnico de enfermagem:
I  - Auxiliar o enfermeiro/médico na vigilância das infecções hospitalares, 
através do método de busca ativa e metodologia da ANVISA nas Clínicas e 
Infecções do sítio cirúrgico;
II - Auxiliar na realização de investigação epidemiológica de casos e surtos, 
sempre que indicado;
III - Auxiliar a aplicação de isolamento juntamente com enfermeiro/médico 
executor;
IV - Auxiliar os funcionários da instituição sobre a supervisão do enfermei-
ro/médico executor da CCIH, respondendo dúvidas e pareceres referentes 
a medidas de controle de infecção hospitalar;
V - Colaborar com ações de treinamento dos funcionários da instituição, 
promovendo medidas para o controle de infecção hospitalar, bem como 
participar das atividades de educação permanente dos funcionários da ins-
tituição;
VI - Observar as diretrizes traçadas pela CCIH para a ação de controle de 
infecções hospitalares em cada setor da instituição;
VII - Notificar, ao organismo de gestão do SUS, os casos diagnosticados 
ou suspeitos de outras doenças sob vigilância epidemiológica (notificação 
compulsória), atendidos em qualquer dos serviços ou unidades do hospital, 
e atuar cooperativamente com os serviços de saúde coletiva.
VIII - Participar das reuniões periódicas da CCIH.
Art. 26º- São atribuições do representante da administração:

I - Apoiar as ações de controle, com vistas à prevenção e controle da in-
fecção hospitalar;
II - Definir política de controle de qualidade (promover manutenção pre-
ventiva e periódica dos equipamentos; garantir a realização semestral da 
lavagem e desinfecção dos tanques da instituição);
III - Estimular a comunidade hospitalar quanto à adesão das atividades 
que visem à prevenção e controle das infecções hospitalares, demons-
trando que são desejadas e necessárias à instituição; IV - Participar das 
reuniões periódicas da CCIH.
Art. 27º- São atribuições dos representantes da hotelaria hospitalar
I - Apoiar as ações de controle, com vistas à prevenção e controle da in-
fecção hospitalar; II - Orientar e supervisionar a aplicação das técnicas de 
limpeza e desinfecção das superfícies hospitalares;
III - Orientar e supervisionar as técnicas de processamento de roupas e 
artigos, a fim de garantir a prevenção e o controle das infecções hospita-
lares;
IV - Participar da definição da Política de utilização de produtos químicos;
V - Orientar e supervisionar o processo de manipulação de alimentos, bem 
como o processamento de nutrição enteral, realizados nesta instituição;
VI - Promover medidas para o controle de pragas dentro da instituição;
VII - Participar da elaboração/revisão de protocolos para prevenção e con-
trole das infecções hospitalares;
VIII - Participar das reuniões periódicas da CCIH
Art. 28º- Aos membros da CCIH competem as atividades:
I - Executar, nos prazos estabelecidos, as atividades que lhe forem atribu-
ídas pela CCIH;
II - Comparecer às reuniões, relatando os expedientes, proferindo voto ou 
pareceres e manifestando-se a respeito de assuntos em discussão;
III  - Requerer a votação de matéria em regime de urgência;
IV  - Apresentar propostas sobre as questões pertinentes à comissão;
V  - Promover capacitação, treinamento e aprimoramento de pessoal no 
controle de infecções relacionadas à assistência à saúde.
CAPÍTULO IV - DO FUNCIONAMENTO
Art. 29º- As reuniões ordinárias e extraordinárias da CCIH serão realizadas 
em local apropriado dentro da instituição, sendo comunicado à comissão 
no momento da convocação para a reunião.
§ 1º As reuniões ordinárias serão realizadas mensalmente.
§ 2º Poderá haver reuniões extraordinárias quando convocadas pela Su-
perintendência, pelo presidente da comissão ou quando requeridas pela 
maioria dos seus membros.
§ 3º As votações da CCIH serão realizadas da seguinte forma:
I  - Após entrar na pauta, a matéria deverá ser obrigatoriamente votada no 
prazo máximo de até duas reuniões;
II  - Será considerado “quórum” para votação, 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos membros da CCIH.
III  - Em caso de empates nas votações, o presidente terá o direito ao voto 
de qualidade (voto minerva).
IV  - A votação será nominal.
§ 4º Constituem normas gerais no tocante às reuniões:
I - Na ausência do presidente, o vice-presidente assumirá a pauta da reu-
nião;
II - A verificação da existência de “quórum”;
III - A leitura, a votação e a assinatura da ata da reunião anterior; IV - A 
leitura e o despacho de expediente;
V  - A ordem do dia, compreendendo a leitura da pauta, a discussão e a 
votação dos pareceres;
VI  - A organização da pauta da próxima reunião; VII - Os informes gerais.
§ 5º Em caso de urgência ou de relevância de alguma matéria, a CCIH, 
por voto da maioria, poderá alterar a sequência estabelecida do parágrafo 
anterior.
CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 30º- As deliberações tomadas “ad referendum” deverão ser encami-
nhadas ao plenário da CCIH para deliberação desta, na primeira sessão 
seguinte.
Art. 31º- As deliberações da CCIH serão consubstanciadas em atas cujas 
cópias serão encaminhadas à diretoria, para conhecimento.
Art. 32º- É facultado aos membros da comissão solicitar o reexame de 
qualquer decisão da reunião anterior, justificando possível ilegalidade, ina-
dequação técnica ou de outra natureza.
Art. 33º- A CCIH observará a legislação vigente, e estabelecerá normas 
complementares relativas ao seu funcionamento e a ordem dos trabalhos.
Art. 34º- Os expedientes serão registrados, classificados por ordem crono-
lógica e distribuídos aos membros pelo secretário, por indicação do presi-
dente da CCIH ou por membros designados.
Art. 35º- Constará na ata parecer por escrito, contendo o histórico, o resu-
mo da matéria e as condições de ordem prática ou doutrinária que enten-
der cabíveis a sua conclusão ou voto.
Art. 36º- Qualquer membro da CCIH poderá requerer ao presidente que 
solicite o encaminhamento de processos ou de consultas a outras pessoas 
ou instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, para es-
tudo, pesquisa ou informações necessárias à solução dos assuntos que lhe 
foram distribuídos, bem como que solicite o comparecimento de qualquer 
pessoa às reuniões para prestar esclarecimentos.
Art. 37º- A ordem do dia será organizada com os expedientes apresenta-
dos para discussão, acompanhados dos pareceres, e dos resumos dos mes-
mos feitos pelos respectivos relatores, bem como daqueles cuja discussão 
ou votação tiver sido adiada.
Art. 38º- A ordem do dia será comunicada previamente a todos os mem-
bros, com antecedência mínima de uma semana para as reuniões ordiná-
ria, e de um dia para as extraordinárias.
Art. 39º- Após a leitura do parecer, o presidente ou seu vice devem subme-
tê-lo à discussão, dando a palavra aos membros que a solicitarem.


